Lei n. º 1242, de 28 de setembro de 2004.

“FIXA O SUBSÍDIO DOS VEREADORES DO MUNICÍPIO DE FORMIGUEIRO PARA A LEGISLATURA 2005/2008 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Rogério Cassol Pires, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte LEI;



Art. 1º - O subsídio dos Vereadores para a Legislatura 2005/2008 é o fixado nesta Lei, observados sempre os limites estabelecidos nos artigos 29 e 29-A da Constituição Federal.



Art. 2º - Os Vereadores perceberão, a partir de 1º de janeiro de 2005, subsídio no valor de R$ 965,00 (Novecentos e sessenta e cinco reais) mensais.



§ 1º - O Presidente da Câmara perceberá subsídio na importância de R$ 1.446,00 (Um mil e quatrocentos e quarenta e seis reais) mensais.



§ 2º - Os valores fixados nos termos deste artigo, a partir de 1º de janeiro de 2005, serão reajustados na mesma data e nos mesmos índices em que forem reajustados os vencimentos dos servidores do Município.



§ 3º - No caso de reajuste diferenciado, inclusive em decorrência de reclassificação ou reavaliação de cargos, aplicar-se-á a média dos percentuais incidentes sobre os padrões dos cargos de provimento efetivo, cabendo à Mesa, em todos os casos, por Lei, declarar o valor do subsídio.

Art. 3º - A licença do vereador por doença, devidamente comprovada e aprovada pelo Plenário, terá a duração do que constar no atestado médico, que deverá acompanhar o pedido de licença, e será remunerado integralmente, deduzida a parcela paga pelo sistema previdenciário a que estiver vinculado.



Parágrafo Único – No caso acima o suplente somente será convocado se a licença for superior a 120 (cento e vinte) dias.

Art. 4º - O vereador somente poderá licenciar-se para tratar de interesse particular pelo período mínimo de 30(trinta) dias e máximo de 120(cento e vinte) dias, por sessão legislativa, mediante aprovação do Plenário.



Art. 5º - A Câmara Municipal quando convocada, no recesso, para sessão extraordinária, somente deliberará sobre a matéria para a qual for convocada, recebendo os vereadores a título de indenização valor correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do subsídio.



§ 1º - A indenização de que trata este artigo não poderá, por mês, ser superior ao subsídio.



§ 2º - A indenização a que se refere o “caput” do artigo não será devida quando a sessão for convocada pelo Presidente da Câmara ou 1/3(um terço) dos vereadores, aprovada em Plenário.



Art. 6º - As ausências do Vereador às sessões ordinárias determinará o desconto no subsídio de 25% (vinte e cinco por cento), por sessão.



Art. 7º - As despesas decorrentes desta Lei serão atendida pelas dotações orçamentárias próprias.



Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario e produzirá seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2005.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO,









         Em 28 de setembro de 2004.                       

 ROGÉRIO CASSOL PIRES
                       PREFEITO MUNICIPAL
Registre-se e Publique-se

Secretário da Administração

